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MENSAGEM Nº 060/2019
Excelentíssima Senhora Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com Municípios limítrofes, para utilizar, reciprocamente, os serviços das Guardas Civis Municipais de maneira compartilhada.”.


Esta propositura, oriunda de estudos realizados pelas áreas técnicas da Municipalidade, através do Processo Administrativo nº 9257/2018-PMV, visa possibilitar que, por intermédio de convênios, as Guardas Civis dos Municípios limítrofes possam trabalhar em conjunto em determinada ação, ou ainda, prestar apoio entre si, quando houver necessidade. 


Cabe considerar que a Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Civis Municipais, instituindo normas gerais para as Guardas e disciplinando o § 8º, do artigo 144, da Constituição Federal, está estabelecendo:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

        I -  polícia federal;

        II -  polícia rodoviária federal;

        III -  polícia ferroviária federal;

        IV -  polícias civis;

        V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares.
...
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

A Constituição Federal estabelece de forma impositiva que as Guardas Civis Municipais estão atreladas à proteção de bens e serviços do próprio Município.

No entanto, a Lei Federal nº 13.022/2014 veio legitimar o que já estava sendo praticado nos Municípios há muitos anos, cujas Guardas já estavam sendo utilizadas no policiamento preventivo e ostensivo, até mesmo sendo posicionadas como tropa em determinados eventos. 

A redação é clara quanto aos novos princípios da Guarda Civil Municipal, dentre os quais estão a preservação da vida, patrulhamento preventivo, uso progressivo da força, conforme art. 3º, da Lei nº 13.022/2014:

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

III - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.


Destacamos ainda o inciso X, do art. 5º, da Lei Federal nº 13.022/2014: 
Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

...

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas;


Diante do exposto consideramos ser de suma importância a celebração de convênios com Municípios limítrofes, para utilizar, reciprocamente, os serviços das Guardas Civis Municipais de maneira compartilhada. 

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.


Ante o exposto, colocamo-nos à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 12 de junho de 2019

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Anexo: 
projeto de lei.

A
Excelentíssima Senhora
DALVA DIAS DA SILVA BERTO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP




                     (VBM/vbm)    
PROJETO DE LEI Nº
Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com Municípios limítrofes, para utilizar, reciprocamente, os serviços das Guardas Civis Municipais de maneira compartilhada.


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. É o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com Municípios limítrofes com Valinhos, conforme previsto na Lei Federal nº 13.022/2014, objetivando utilizar reciprocamente, os serviços das Guardas Civis Municipais de maneira compartilhada. 


Art. 2º. As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
ORESTES PREVITALE JÚNIOR
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